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    APRESENTAÇÃO À NOVA EDIÇÃO BRASILEIRA


    Este livro foi originalmente publicado em 2005 como tentativa de apresentar minhas ideias programáticas de forma singela e, sempre que possível, contextualizada. Em O que a esquerda deve propor, o foco da contextualização recaiu sobre os países ricos do Atlântico Norte.


    O propósito desta apresentação é realçar alguns contrastes de minhas ideias com o esquerdismo convencional, abordar o significado, para essas divergências, de mudanças que ocorreram no mundo nas últimas duas décadas e tratar das implicações desse debate para o Brasil e seu futuro.


    Nunca estive, e não estou, entre os muitos que julgam a diferença entre direita e esquerda carente, hoje, de conteúdo. Concordo, porém, que temos que lhe dar conteúdo novo.


    Pela visão de hoje do eixo de divisão entre direita e esquerda, conservadores e progressistas, conservadores seriam aqueles que privilegiam o valor da liberdade definida sobre o pressuposto das formas institucionais conhecidas da economia de mercado, da democracia política e da sociedade civil independente. E progressistas seriam aqueles que priorizam o valor da igualdade calcado nos mesmos pressupostos. É, portanto, o embate da liberdade superficial e da igualdade superficial, se por superficialidade se entende falta de ambição para transformar as instituições e as representações ideológicas associadas a elas. Surge, associada a esse contraste, outra ideia: o debate ideológico oporia os que querem mais Estado dos que desejam mais mercado. No meio, ou no centro (centro-direita e centro-esquerda), estariam o social-liberalismo e a social-democracia, que querem reconciliar mercado e Estado.


    Por muitas razões – algumas abordadas neste livro, outras em outros escritos –, rejeito essa concepção do debate. Proponho outra, mais fecunda, realista e candente – e mais próxima à visão dos liberais e dos socialistas no século XIX. Por essa outra visão, conservadores são aqueles que julgam natural que a vida seja pequena, a não ser para elite de aventureiros, gênios, heróis, santos, fazedores de si mesmos. A maioria só escapa dessa sina em circunstâncias extraordinárias, como as guerras, quando os extremos do sacrifício exigido por devoção superior nos permitem esquecer de nós mesmos. Progressistas são aqueles que creem que homens e mulheres comuns podem ascender a vida maior – com mais intensidade, capacitação e abrangência. Engrandecemo-nos juntos.


    A luta contra a desigualdade é acessória a esse objetivo: desigualdades grandes corrompem nossas relações uns com os outros. O fim, porém, não é impor igualdade rígida de resultados ou circunstâncias. É trocar a igualdade superficial pela liberdade profunda. Igualdade superficial é aquela que se promove por redistribuição retrospectiva, que procura atenuar a desigualdade sem reconstruir suas bases institucionais. Liberdade profunda é aquela que se constrói refazendo as instituições políticas, econômicas e sociais. Em ambos os casos, o método tem implicações decisivas para o conteúdo. Fazer a causa da igualdade depender de redistribuição compensatória é empobrecê-la ao desvinculá-la de instituições que a associam ao empoderamento. Promover a liberdade pela construção de uma democracia mudancista, de alta energia, e de uma economia de conhecimento para muitos é assentá-la sobre bases de empoderamento e, portanto, enriquecer seu conteúdo moral. Deixa de ser apenas a expansão do arbítrio individual. Passa a ser maneira de organizar vida maior.


    O segundo critério para distinguir entre conservadores e progressistas tem a ver com meios, métodos, práticas e premissas. Conservadores são aqueles que buscam efetuar seus objetivos dentro do quadro estabelecido pelas instituições existentes e suas representações ideológicas. Progressistas são os que insistem em ultrapassar os limites desse quadro. Ao ultrapassá-los, não se podem refugiar em dogmas a respeito das alternativas institucionais, como fizeram os liberais e os socialistas do século XIX, mal aconselhados pelo dogmatismo institucional do liberalismo clássico e do marxismo. Temos agora tarefa sem precedente: afirmar a primazia de alternativas estruturais sem sucumbir ao fetichismo das alternativas dogmáticas.


    Por esse contraste que proponho, a preponderância decisiva dos que nos habituamos a ver como progressistas é conservadora. Dizê-lo não é escolasticismo doutrinário. Ganha relevo prático quando percebemos que as correntes dominantes na política das democracias ocidentais, desde meados do século passado – a social-democracia e o social-liberalismo institucionalmente conservadores –, não estão equipadas para solucionar, ou sequer entender, os problemas estruturais das sociedades em que atuam. Problemas estruturais exigem soluções estruturais, que essas correntes não oferecem.


    O último grande momento de refundação institucional e ideológica nos países ricos do Atlântico Norte, os mesmos países que costumamos tomar por referência, foi o acerto social-democrata, construído em meados do século XX, antes e depois da Segunda Guerra Mundial. Pelos termos desse acerto, as forças que pretendiam reconstruir as instituições políticas e econômicas foram derrotadas ou mudaram de opinião. Delineou-se outro projeto: para atenuar as desigualdades geradas no mercado recorrendo à tributação progressiva e ao gasto social redistribuidor, para regular as empresas de maneira mais intensiva e para manejar a economia de maneira contracíclica e manter a continuidade do crescimento.


    É esse projeto que entrou em crise no fim do século XX. Seu conservadorismo institucional o impede de oferecer soluções estruturais para os problemas estruturais das sociedades contemporâneas.


    Entre esses problemas, três merecem ênfase.


    O primeiro problema é o do confinamento da forma mais avançada da produção – hoje, a economia do conhecimento – a vanguardas que excluem a grande maioria das empresas e dos trabalhadores. Abre-se fosso largo e fundo entre essas vanguardas e todo o resto do sistema de produção. A consequência é estagnação econômica, de um lado, e agravamento da desigualdade, de outro lado. O aprofundamento e a disseminação da economia do conhecimento – dois lados do mesmo processo – exigiriam, entre outras condições, a reconstrução, parte por parte e etapa por etapa, da arquitetura institucional e jurídica de mercado.


    Para isso, seria preciso que os progressistas tivessem projeto produtivista, não apenas distributivista, e que dissessem como pretendem enfrentar o novo dilema do desenvolvimento. A antiga vanguarda da produção – a indústria convencional ou o fordismo industrial – não volta. Hoje, sobrevive apenas como vestígio da vanguarda anterior ou satélite da nova vanguarda, da economia do conhecimento. Alternativa seria forma includente dessa nova vanguarda. Essa alternativa, porém, não existe nem nos países mais avançados e igualitários, com as populações mais preparadas. Como esperar que possa existir no resto do mundo? Só se pode romper esse dilema do segundo lado pela construção de uma economia de conhecimento para muitos. Teria de ser um dos maiores focos do projeto produtivista que falta aos progressistas.


    O segundo problema é o da coesão social. O acerto social-democrata confia em transferências de dinheiro de abastados a necessitados, por iniciativa do Estado. Mas dinheiro é cimento social frágil. Sua precariedade é disfarçada enquanto continua alto o nível de homogeneidade social e cultural. Basta que se eroda esse nível – por conta de fluxos migratórios ou de conflitos morais e religiosos, por exemplo – para que sua insuficiência como instrumento de coesão fique patente.


    A única base adequada da coesão social nas sociedades contemporâneas é a multiplicação de formas de ação coletiva que reúnam pessoas de origem diferente para buscar objetivos comuns. É exatamente o inverso da política identitária, que junta as pessoas com base em semelhanças sociais ou físicas manifestas.


    O terceiro problema é o da política e da mudança. Todas as democracias existentes são democracias fracas, organizadas de modo a fazer com que a mudança continue a depender das crises, nas suas duas feições principais – guerras e colapsos econômicos. Democracia de alta energia, organizada para elevar a temperatura da política e acelerar o passo da política, e para combinar ação forte do poder central como a criação de contramodelos do futuro nacional por partes de um país, tornaria a transformação menos dependente do trauma. Enquanto isso, cabe à imaginação fazer o trabalho da crise sem crise.


    Este livro é, antes de mais nada, crítica da social-democracia institucionalmente conservadora e proposta de outro caminho. Nas duas décadas que se seguiram a sua publicação, tudo aconteceu como que para sublinhar os males do pacto estabelecido. A social-democracia foi esvaziada de muito de seu conteúdo histórico – sobretudo as garantias e vantagens dos trabalhadores estáveis. A parte precarizada da força de trabalho cresceu dramaticamente. Retirou-se a sua última linha de defesa: a preservação de nível alto de investimento nas pessoas, paradoxalmente financiada pela tributação regressiva do consumo. As elites governantes ou endinheiradas das democracias do Atlântico Norte abraçaram como projeto a reconciliação da proteção social característica dos principais países da União Europeia com a flexibilidade econômica identificada com os Estados Unidos. O crescimento econômico, porém, não voltou, ou voltou em forma mais claudicante do que nos trinta anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, apesar das promessas cintilantes da inovação tecnológica. A maioria trabalhadora se sentiu abandonada por seus paladinos políticos tradicionais – os partidos históricos de esquerda e centro-esquerda.


    A desmoralização da social-democracia representada nos Estados Unidos pelo legado de Franklin Roosevelt e de seu New Deal, e por sua gêmea liberalizante, o social-liberalismo, e, sobretudo nos Estados Unidos, a associação dos progressistas com a política identitária e com orientações morais e políticas que ofendiam as convicções da maioria trabalhadora, criou vazio político. Nesse vazio entrou, em vários países, populismo autoritário e quase inteiramente destituído de programa, a não ser o fortalecimento do poder executivo e a imposição de restrições à entrada de estrangeiros. No que diz respeito à produção, as propostas dos populistas de direita convergem, surpreendentemente, com as dos social-democratas institucionalmente conservadores: adiar, por alguns anos, a quebra da indústria convencional.


    Este livro é uma crítica à social-democracia institucionalmente conservadora que, na sua forma reduzida e liberalizada, continua a ser projeto hegemônico na Europa Ocidental, nos Estados Unidos e nos países afins mundo afora. É também, sobretudo, a demarcação de outro caminho.


    Ao leitor brasileiro não escapará a pertinência dessa narrativa e desse debate ao passado e ao futuro do Brasil. Há muito tempo, desde a redemocratização, que o projeto dominante entre nós, compartilhado pela maior parte de nossa esquerda e pela direita apresentável é a social-democracia sem agenda de transformação institucional – liberalizada e desfalcada de muito de seu conteúdo histórico, exatamente como tem sido nos países ricos do Atlântico Norte. Daí a predominância, entre nós, do que chamei de discurso da Suécia tropical.


    A tarefa da política seria dourar a pílula do modelo econômico. A maneira de dourá-la, segundo esse discurso, é fingir que podemos consertá-la usando os métodos da social-democracia escandinava. Mas não é a Suécia real que é invocada nesse discurso. É a Suécia imaginária, de cerca de 1970, que não precisava, antes de construir os direitos e as transferências sociais, de viver, como viveu, muitas décadas de luta a respeito da democratização do poder e das oportunidades e chegar a acerto entre o Estado social e a plutocracia sueca, antes de desenvolver o sistema de direitos sociais pelo qual ganhou fama.


    No Brasil, esse discurso teve também o papel de disfarçar realidade mais bruta: a prática generalizada da cooptação. Nos governos do PSDB e do PT, conduzidos sob o manto de retórica política que enaltecia a humanização do inevitável, o que os pobres recebiam era miséria comparado com o que o Estado brasileiro pagava aos rentistas endinheirados. Os que malogravam como produtores continuavam a prosperar como rentistas. A produção involuía, a começar pela desindustrialização, enquanto o Brasil buscava alívio econômico nas suas riquezas naturais: a agricultura, a pecuária e a mineração pagavam as contas do consumo urbano. O que caracterizei como o novo dilema do desenvolvimento passava longe do debate nacional.


    Sob a aparência de passar o país da esquerda para a direita, o governo Bolsonaro acrescentou outros temas, outras palavras: política cultural que era a inversão da política identitária e a denúncia da corrupção – consequência direta das práticas de cooptação. Sob a aparência de grande reviravolta ideológica, o Brasil sob Bolsonaro continuou no rumo prefigurado pelas gestões do PT e do PSDB: financismo fiscalista, pobrismo compensatório, complacência com a regressão produtiva, aproveitamento das riquezas tiradas da terra para amortecer as consequências da desqualificação de nossa produção e de nossa gente. A humanização do inevitável, a imitação brasileira da social-democracia flexibilizada, rendida e, por isso mesmo, sem ambição para mudar as instituições econômicas e políticas, acabara na estagnação e na ruína. Esse era o Brasil às vésperas da eleição de 2022.


    Num país cujo maior recurso é sua vitalidade, a mensagem do engrandecimento compartilhado carrega significado especial. O maior mal que o Brasil enfrenta hoje não é o da desigualdade; é o da mediocridade. A desigualdade extrema só pode ser superada em meio à onda para superar a mediocridade.


    A esquerda de que o Brasil precisa é a esquerda que troque a humanização do inevitável pelo esforço de nos soerguer e de dar braços, asas e olhos à vitalidade brasileira. Essa esquerda precisa focar a qualificação do nosso aparato produtivo, a transformação qualitativa da educação no Brasil, o aprofundamento da democracia brasileira, rumo a uma democracia de alta energia que não necessite de crises para propiciar mudanças, e a reimaginação do projeto nacional nas circunstâncias de cada grande região do país.


    Essa esquerda há de ter projeto produtivista. Todos os setores da produção, inclusive o agropecuário, podem subir a escada da produtividade e ganhar, pouco a pouco, traços da economia do conhecimento. A escola brasileira pode prover de instrumentos essa anarquia criadora que é o Brasil em vez de sepultá-la debaixo de enciclopedismo raso e dogmático. A democracia brasileira pode começar a construir instituições que dispensem a guerra e a depressão econômica como condução da mudança. E cada um dos Brasis que convivem dentro do Brasil pode nos dar outra chance para reimaginar nosso caminho nacional. A começar pela Amazônia, cujo desenvolvimento sustentável depende de algo de que precisamos em todo o país: o casamento da inteligência com a natureza.


    Qual a base social de tal esquerda no Brasil e no mundo? Qual sua base intelectual? E qual seu vínculo com a ideia de nação e de projeto nacional?


    Sua base social não pode ser sua base histórica: o operariado organizado e sediado nos setores intensivos em capital. Não é mais, se é que já foi, agente crível dos interesses do povo. É minoria, cada vez menor, da população, que se vê e que é vista, como apenas mais um grupo de interesse ao lado de outros. A maioria está na informalidade ou na precarização. E tem como horizonte de aspiração outra classe, tradicionalmente demonizada pela esquerda: a pequena burguesia empreendedora. Se identificarmos essa pequena classe média por sua orientação subjetiva e não pelo seu papel na divisão social do trabalho, é a grande maioria do Brasil e da humanidade. Aspira a modesta prosperidade e independência, habitualmente identificada, na falta de outras respostas a esta aspiração, com o empreendimento familiar isolado e arcaico. Cultua as promessas e a responsabilidade. Mantém a fé; em muitos países, inclusive no Brasil, é nela que está o principal sustentáculo dos movimentos evangélicos. A esquerda teria de vir ao encontro dela e lhe oferecer alternativas que dessem vazão a suas aspirações para além da forma tradicional da pequena propriedade e do pequeno empreendimento. A reconstrução jurídica e institucional da economia de mercado para ampliar o acesso aos meios e às oportunidades da produção é a condição fundamental. Mas é apenas o começo de transformação no entendimento dos interesses e das perspectivas da maioria trabalhadora.


    Essas ideias têm significado direto para nosso país. O agente social mais importante no Brasil de nossos dias são os que costumamos chamar de os emergentes. Esforçam-se para manter pequenos negócios em vez de buscar, como faz a classe média tradicional, o emprego público e as profissões liberais. Abraçam cultura de autoajuda e iniciativa. Revoltam-se contra os privilégios dos encostados, sejam ricos ou pobres – ricos com o dinheiro do Estado ou pobres apesar do dinheiro do Estado.


    Atrás dos emergentes, vem os batalhadores, milhões de brasileiros ainda pobres que lutam para seguir o caminho deles. Trabalham, às vezes em mais de um emprego, dia e noite. Assimilaram a cultura da autoconstrução.


    E atrás dos batalhadores, está a massa pobre do Brasil – a maior parte na informalidade e na precarização. Aceita, agradecida, o dinheiro das transferências, como o Bolsa Família. Mas o que quer mesmo é oportunidade e capacitação.


    Esses grupos – os emergentes, os batalhadores e a grande parte da massa sobre a qual batalhadores e emergentes exercem influência – não bastam para compor, em sociedade tão hierárquica como o Brasil, a base social de alternativa como aquela que preconizo aqui. Essa base há de atrair também os grandes e médios produtores dispostos a se oporem ao predomínio do rentismo financeiro. E envolver, também, corporações, como as dos funcionários do Estado, civis e militares, que se identifiquem com a perspectiva nacional.


    É base que se juntará para afirmar a primazia dos interesses do trabalho e da produção e para resgatar o Brasil do pântano de estagnação e mediocridade em que afunda.


    A proposta deste livro exige, além de base social, base intelectual: maneira de pensar que, compartilhada por muitas mentes, possa servir para desdobrá-la. Essa maneira de pensar contradiz as ideias dominantes no mundo e no Brasil. Sua característica maior é servir à imaginação das estruturas institucionais e ideológicas e ao pensamento a respeito de sua reconstrução. O eixo central desse ideário é o que, na história das teorias sociais e políticas, ficou conhecido como a teoria dos regimes. De Aristóteles a Montesquieu e Marx, explicar a natureza dos regimes tem sido a preocupação superior do pensamento social e histórico. Preservar ou transformar os regimes é o objeto supremo da ambição política.


    Foi Marx que reconheceu o ponto mais importante: as estruturas sociais e ideológicas que regem as rotinas da sociedade são criação nossa. Mas essa visão clarividente foi logo cercada, no pensamento dele, por qualificações que lhe comprometeram o alcance e lhe esvaziaram o conteúdo: que há elenco fechado dos regimes (que Marx chamava modos de produção); que cada um deles é sistema indivisível, que ou se maneja ou se substitui por todo; e que leis, semelhantes às leis da natureza, governam o funcionamento dos regimes e sua sucessão no tempo.


    As ciências sociais que se desenvolveram a partir do fim do século XIX dispensaram essas teses apenas porque suprimiram a visão estrutural. Sua tendência é cobrir a vida social com o manto da normalização ou racionalização.


    No Brasil, esse legado intelectual foi levado a suas últimas consequências. Uma vertente da vida intelectual brasileira é um marxismo encolhido. Dispensou o que havia de mensagem transformadora no marxismo e ficou com o determinismo histórico, como na “teoria da dependência”. Encontrou eco no determinismo culturalista dos antropólogos. Seguiu o exemplo geral do marxismo no mundo ao temperar o cientificismo determinista com o reconhecimento da autonomia relativa da política e da cultura.


    A outra vertente, mais amplamente representada, sobretudo na disciplina mais influente, economia, é a da imitação das ciências tal como praticadas na academia dos Estados Unidos. O aparato analítico de cada uma dessas disciplinas é manobrado para cortar o vínculo vital entre o entendimento do existente e a imaginação do possível adjacente: não o possível remoto e fantasmagórico, mas o possível que se possa alcançar, por meio de transformações definidas, a partir de onde estamos. Desse vínculo depende, em cada área do conhecimento, nossa capacidade de aprofundar o entendimento da realidade. As ortodoxias da cultura universitária associam cada matéria com um método, como se esse casamento de método com matéria fosse natural, necessário e indissolúvel.


    Esses não são problemas do pensamento brasileiro; são problemas do pensamento universal. Mas se tornam também males da vida das ideias no Brasil porque nosso colonialismo mental nos inibe de repensar as ideias de cada disciplina à luz das provocações de nossa realidade, comparada com as experiências de outros povos. As duas correntes principais – a do marxismo cabisbaixo e a da imitação da prática americana das ciências sociais – têm efeito prático convergente: engrossam o coro do fatalismo que se destina a nos desanimar da tentativa de quebrar paradigmas conceituais e práticos e de levar o país a desbravar caminhos que não tenham sido antes referendados por nossos pretendidos tutores.


    As ideias deste livro pressupõem outra prática intelectual. Essa prática exige concepção da natureza e da transformação de regimes que afirma a primazia da visão estrutural e das alternativas sem esvaziá-la, como faz o pensamento marxista, ou suprimi-la, como faz a prática americana. A doutrina dos regimes implícita nas propostas deste livro está explicitada em outros escritos meus. Faz parte de chamamento à rebeldia nacional, animado pela convicção de que o Brasil, de posse de si mesmo, pode ajudar a trazer luz e alento à humanidade.


    Afirmação nacional, se é incompatível com a importação obediente de modelos institucionais, não exige reduzir o debate programático mundial a conjunto de idiossincrasias nacionais. Este livro não precisa tratar explicitamente do Brasil para ter implicações para nosso caminho. A alternativa produtivista, capacitadora e democratizante que ele propõe vale, com as adaptações e reinvenções exigidas pelas circunstâncias de cada país, a amplo conjunto de sociedades contemporâneas.


    Tese comum entre os progressistas é que ortodoxia que pretende exercer influência mundial (tal como o consenso de Washington, o neoliberalismo, a social-democracia institucionalmente conservadora e liberalizada) deve ser combatida por heresias locais. Cada heresia local seria composta pela junção de elementos da ortodoxia universal com variações justificadas pela realidade e pelas aspirações de cada país.


    Ortodoxia universal, porém, só pode ser enfrentada por heresia universalizante, como foram o liberalismo e o socialismo no século XIX. Não demarcavam o rumo desse ou daquele país. Traziam mensagem para a humanidade. Este livro propõe heresia universalizante para o mundo de hoje.


    A proposta é justificada pela convicção, anunciada no começo do livro, de que as sociedades contemporâneas estão ligadas por corrente de analogias nos problemas que vivem e nas alternativas que poderiam resolvê-los. Não significa que devam convergir para o mesmo receituário institucional, como quer a atual ortodoxia mundial e como queriam os liberais e socialistas no século XIX. São tarefas para toda a humanidade, a construção de economia de conhecimento para muitos; de democracia que não necessite de crises para propiciar mudanças; de sociedade civil que se organize fora do mercado e do Estado e que transforme as diferenças em meios de união; e de educação que ensine o jovem a atuar dentro da ordem estabelecida da sociedade e da cultura, e, ao mesmo tempo, a pensar além dos limites dessa ordem.


    A maneira de cumprir essas tarefas há de divergir em sociedades diferentes. Todos os países terão a aprender uns com os outros ao cumpri-las. Nós todos, os vivos, nos ensinaremos, mundo afora, como fabricar o novo e como transformar memória em profecia.


    Roberto Mangabeira Unger
Setembro de 2022

  


  
    CAPÍTULO 1


    A DITADURA DA FALTA DE ALTERNATIVAS


    O mundo sofre, hoje, sob a ditadura da falta de alternativas. Embora as ideias, por si mesmas, sejam impotentes para derrubar essa ditadura, não iremos derrubá-la sem ideias.


    Em todas as partes do mundo, as pessoas se queixam de que as políticas nacionais fracassam na apresentação de alternativas efetivas. Em especial, alternativas que dariam novo sentido, nova vida e nova força ao antigo ideal progressista de uma perspectiva melhor para todos – uma possibilidade de assegurar as necessidades morais e materiais da vida; de trabalhar e receber cuidados quando não se puder trabalhar; de engajar-se nos assuntos da comunidade e da sociedade; de fazer de nossa vida algo que tenha valor a nossos próprios olhos.


    É possível, em poucas páginas, propor um caminho a ser seguido? E fazê-lo de modo a revelar tanto as similaridades quanto as diferenças entre o caminho a ser seguido pelos países mais ricos e pelos países mais pobres? Penso que sim. E tem de ser possível em poucas páginas – se de fato há um caminho.


    Muitos países são hoje governados por pessoas que gostariam de ser Franklin Roosevelt, mas não sabem como. Outros são dirigidos por alcoviteiros dos grandes negócios e dos ressentimentos desesperados e invertidos de uma classe trabalhadora majoritária que se sente abandonada e traída pelos supostos Roosevelts. Os autodeclarados progressistas aparecem no palco da história contemporânea como humanizadores do inevitável: o programa deles tornou-se o programa de seus adversários conservadores, com um pequeno desconto. Disfarçam a rendição como síntese – de coesão social e flexibilidade econômica, por exemplo. Suas “terceiras vias” são a primeira via com açúcar: o adoçante da política social compensatória e da seguridade social, substituindo a ampliação fundamental de oportunidades.


    Esgotaram-se as desastrosas aventuras ideológicas do século XX. E não surgiu qualquer ideologia abrangente, com a autoridade do liberalismo ou do socialismo clássicos, para mostrar o caminho a seguir agora. Ou para contestar as instituições estabelecidas nas democracias ricas do Atlântico Norte e as ideias propagadas por suas universidades. Com esse surpreendente silêncio do intelecto e a consolidação da influência americana, uma ordem inquieta desceu sobre o mundo. As guerras são locais: expedições punitivas da superpotência contra aqueles que a desafiam; ou produtos de extrema opressão e de resistência desesperada em nações divididas submetidas ao domínio de governos despóticos. Nenhum colapso – dados os recursos de política econômica existentes em cada país e de coordenação entre eles – teria como rivalizar em magnitude com o desastre da década de 1930.
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